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RESUMO – O município de Itaboraí tem sido alvo de preocupação da sociedade civil e científica sobre os possíveis problemas socioambientais que estão sendo gerados em função da implementação do Complexo Petroquímico do Estado do Rio de Janeiro (COMPERJ). A abordagem metodológica foi qualitativa por meio de grupos focais com atores sociais dos serviços locais de saúde dos distritos de Porto das Caixas e Sambaetiba do município de Itaboraí. A percepção desses grupos revelou a existência de impactos negativos socioambientais de infraestrutura, alteração da qualidade de vida e segurança pública, que estão sendo gerados na atual fase de construção do COMPERJ em suas áreas do entorno. Esse estudo pretende subsidiar ações contextuais de empoderamento destes grupos de trabalhadores sobre os impactos negativos deste empreendimento em suas comunidades como medidas de redução dos conflitos entre governo, empresa e população e fortalecimento do controle social destes riscos industriais.
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Introdução

A indústria de refino de petróleo é considerada uma atividade tecnicamente perigosa e altamente impactante para o meio ambiente e a saúde humana, e devem seguir as normas de qualidades ambientais para seu licenciamento. Temos exemplos de situações desastrosas ambientais no ramo da segurança química, a partir de todas as fases dos processos de exploração, transporte e o refinamento de combustíveis fósseis, como o petróleo, tais como a contaminação maciça e difusa do solo e da água em diversas regiões do planeta (ALMANSSOOR, 2008).
Apesar disso, a indústria do petróleo tem recebido investimento crescente do governo brasileiro por meio de seu Programa de Aceleramento do Crescimento e um dos mais recentes empreendimentos de vários setores da economia brasileira é o Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro (COMPERJ), que pretende ser a maior unidade petroquímica do Brasil.

Historicamente, a fase de implantação de empreendimentos do setor petroquímico no Brasil tem provocado modificações no cotidiano e acentuação das desigualdades socioeconômicas loco-regionais, o que tem gerado consequentemente, conflitos socioambientais pelos seus impactos negativos e significativos nas áreas de influência direta da indústria (SEIXAS e RENK, 2012).
Os impactos socioambientais da população na fase de instalação de um complexo petroquímico podem coexistir e se referem, principalmente: à poluição atmosférica por dispersão de poeiras, saibro e outros particulados com alteração da qualidade do ar, produzindo riscos de doenças respiratórias; à poluição do solo e da água por vazamentos de óleo de veículos e máquinas no solo e na água, causando riscos de doenças dermatológicas, hematológicas, respiratórias, mentais, neoplasias por exposição a substâncias perigosas de classe III e, geração de efluentes de esgotamento sanitário e resíduos de escritório e de refeições, causando riscos de doenças infecto-parasitárias; à poluição sonora, causando riscos de problemas auditivos e psicológicos (ROBINSON e BOND, 2003; BARBOSA, 2010).
Já os impactos psicológicos e sociais podem despontar na forma de ansiedade, depressão, preocupação excessiva, a partir da percepção e da vivência de situações socioambientais como desemprego em alguns setores, o aumento da violência, criminalidade e tráfico de drogas decorrentes de uma urbanização descontrolada e do deslocamento de mão-de-obra, de residências, degradação ambiental, dentre outros, que contribuem para desconformar o território inicial a sensação de bem-estar da população (BARBOSA, 2010; BARBOSA, 1990).


Com base nessa problemática, é mister pormenorizar a construção de reflexões metodológicas deste campo de investigação da percepção e comunicação socioambiental, principalmente por inserir a discussão sobre as preocupações e as atitudes de diferentes atores sociais frente aos impactos socioambientais tecnológicos produzidos em territórios já vulneráveis.

A percepção é o resultado de um conjunto de mecanismos e processos mentais pelos quais o organismo toma conhecimento, reconhece o mundo e o seu ambiente, baseando-se nas informações elaboradas pelos seus sentidos e parte na memória vivenciada, e que, portanto tem sido bastante usada para avaliar as respostas mentais dos indivíduos relativos ao processamento de informações do ambiente (físico e comunicativo) via os sensos, geralmente em aplicações psicológicas cognitivas de riscos tecnológicos (MARIN, 2008; WHYTE, 1977).
A atitude e percepção ambiental têm sido melhores analisadas pelo paradigma da complexidade, onde atitude e percepção podem ser compreendidas parcialmente, pela multiplicidade de interações das variáveis que compõe a multidimensionalidade das dinâmicas sociais, culturais, econômicas e políticas inerentes aos territórios e pelas incertezas e indeterminações dos fenômenos (MARIN  et al, 2003; WHYTE, 1977).


Corroborando com as idéias ora expressas, a inter-relação entre as pesquisas de percepção e educação ambiental exigem a apropriação de um conhecimento interdisciplinar explicativo das suas origens científicas, que abarcam as áreas da psicologia, sociologia, geografia, arquitetura, saúde ambiental e da filosofia (MARIN, 2008).  
Para tanto, investigações avaliativas de percepção socioambiental tem demonstrado fornecer elementos fundamentais para o desenvolvimento de políticas públicas específicas (ROBINSON e BOND, 2003) e estratégias pedagógicas contextualizadas no campo da saúde ambiental e, também, tem se caracterizado como próprios instrumentos educativos ao propiciar um ambiente reflexivo e problematizador. Diversos estudos têm ressaltado o valor do diagnóstico ambiental quando realizado por meio da percepção comunitária, pois tem possibilitado o alcance da visibilidade dos problemas socioambientais já existentes (MARIN et al, 2003) e de outros novos produzidos pela implantação de polos industriais em comunidades vulneráveis (SEIXAS e RENK, 2012).
Nesse contexto, esse estudo buscou analisar se os profissionais de saúde dos serviços locais dos distritos de Porto das Caixas e Sambaetiba do município de Itaboraí/ RJ percebem os impactos negativos (riscos socioambientais) que estão sendo gerados na atual fase de construção do COMPERJ em suas áreas do entorno, bem como, pretende subsidiar ações contextuais de empoderamento destes grupos de trabalhadores sobre os impactos negativos deste empreendimento em suas comunidades como medidas de redução dos conflitos entre governo, empresa e população e fortalecimento do controle social destes riscos industriais.

Material e Métodos
O município de Itaboraí/RJ, em específico os distritos de Porto das Caixas e Sambaetiba, foram selecionados para essa pesquisa por estarem situados na área de influência direta dos possíveis impactos socioambientais resultantes das fases de construção e operação do COMPERJ. O município de Itaboraí localiza-se na região metropolitana do estado do Rio de Janeiro, com uma população atual estimada em 218.008 habitantes e seu índice de desenvolvimento humano (IDH) é 0,6491, apresentando a posição 74º do estado do Rio de Janeiro (IBGE, 2010). 
A metodologia desse estudo, de natureza descritiva, utilizou a abordagem qualitativa. O estudo envolveu o método de observação participante e a técnica de grupos focais, uma vez que se teve a intenção de coleta de dados sobre a percepção na dimensão coletiva derivada da interação social. A primeira fase do estudo foi exploratória de campo para aproximação e mapeamento das áreas de estudo, reuniões com os sujeitos do estudo para apresentação deste e agendamento das datas a serem realizados os grupos. 
Em seguida, foram realizados os grupos focais no mês de fevereiro de 2014, nos quais participaram um moderador pesquisador e um auxiliar de pesquisa, que foram norteados por um roteiro específico desenvolvido para esse estudo e que incluíam as questões: “Quais os principais problemas ambientais atuais existentes nessa comunidade?” e “Quais destes problemas ambientais listados, vocês acreditam que tem relação com os problemas de saúde da comunidade?”. Houve a emissão da opinião com a justificativa de cada participante. Para cada grupo os problemas foram listados, destacando suas possíveis causas e efeitos. Ao final de cada grupo, os resultados registrados na cartolina eram lidos para os sujeitos, como forma de análise da confiabilidade dos dados (MINAYO et. al, 2005).
Para cada situação-problema foi analisado se a presença do COMPERJ é identificada como uma das causas apontadas para o problema; se algum problema ambiental e de saúde levantado se caracteriza num impacto atual da construção do COMPERJ; se a proximidade em relação ao complexo industrial pareceu afetar a percepção do grupo sobre os seus efeitos atuais sobre as condições ambientais da área de onde residem.
Desse modo, os dados produzidos durante a condução dos grupos focais foram gravados, e depois transcritos pelos moderadores/ pesquisadores e, também foram registrados os resultados das discussões em cartolina e diário de campo. Posteriormente, houve avaliação categorial do conteúdo dos dados. 
Esse estudo é parte integrante de um projeto de pesquisa e extensão intitulado: “Percepção de impactos socioambientais do COMPERJ e seus reflexos na saúde pública do município de Itaboraí/RJ: o uso de tecnologias sociais em atividades de extensão”, sob financiamento da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro e que foi submetido e aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Escola Nacional de Saúde Pública da Fundação Oswaldo Cruz em setembro de 2013 sob o número do processo 12468613.0.0000.5240. As questões éticas sobre o compromisso com o anonimato dos depoimentos, a relação de confiança e a credibilidade foram ressaltadas e o termo de consentimento livre e esclarecido (TCLE) foi lido e recolhido antes de se iniciarem as entrevistas e os grupos. 
Resultados e Discussão

Foram realizados dois grupos focais, que duraram, em média, 1h15: um na Estratégia de Saúde da Família (ESF) de Porto das Caixas com 5 Agentes Comunitários de Saúde (ACS), estando 01 de férias, e outro na ESF Agrobrasil com 5 profissionais da unidade, sendo 03 ACS, 01 técnica de enfermagem e 01 recepcionista e que foram identificados como 1 e 2, respectivamente. 
O problema da infraestrutura, principalmente atrelado à ausência crônica de esgotamento sanitário e de abastecimento de água potável, além dos prejuízos na qualidade do transporte e da segurança pública foram os impactos negativos prioritários relatados em ambos os grupos.  
A água para consumo humano é fornecida basicamente por poços semi-artesianos, segundo os grupos das duas áreas de estudo. Os dois grupos também relataram que, embora, o problema da água seja pré-existente à fase de implantação do COMPERJ no município, até o momento do presente estudo, não ocorreram investimentos por parte do governo local e da empresa aplicados em melhorias nesta situação. No grupo 1 ainda enfatizou que este problema tem se agravado, pois a oferta de água inclusive dos poços tem cessado nos últimos meses. Ambos os grupos relataram que o crescimento populacional local e o aumento do número de prédios têm agravado o problema da ausência de esgotamento sanitário na região. 
De acordo com o plano de metas do relatório base (maio/ 2010) do plano municipal de saneamento básico, a demanda populacional crescente, as mudanças na legislação e a demanda exigida pela implantação do COMPERJ nos próximos anos requisitarão melhorias no sistema de saneamento básico deficitário do município de Itaboraí, uma vez que, o abastecimento de água potável só atendia 25% da população do município no ano de 2010. Em 2012, o município de Itaboraí ainda apresentava um contingente de 3,7% da população urbana atendida por tratamento de esgoto (PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABORAÍ, 2010).
Contudo, a necessidade de uso crescente de água pelo COMPERJ, já nessa fase de construção, não está sendo contemplada com o aumento da oferta de água pela rede de abastecimento, que no caso, dos distritos de Porto das Caixas e Sambaetiba se refere à CEDAE, nem tampouco por outra medida de remediação do problema, conforme estabelecido pelo plano de saneamento do município de Itaboraí de 2010 (PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABORAÍ, 2010).
 A fala coletiva é consensual e indica que o município enfrenta sérios problemas socioambientais e estruturais, incluindo a ausência de saneamento básico, a péssima situação de recursos hídricos, além da pouca oferta de serviços de saúde e educação e a má qualidade dos serviços de transporte e segurança nas áreas próximas ao COMPERJ. Essa realidade se apresenta estacionária em relação à oferta e ao melhoramento de serviços públicos, principalmente nas comunidades do entorno da planta industrial. Este fato é corroborado por dados secundários.  
No momento do estudo, o distrito de Sambaetiba era atendido pela Estratégia de Saúde da Família (ESF) Agrobrasil e duas escolas municipais. Enquanto, o distrito de Porto de Caixas era atendido pela ESF de Porto das Caixas e uma creche e duas escolas municipais e uma escola estadual (IBGE, 2010).
Um fator que acentua a gravidade do problema da água nessas comunidades e os conflitos ambientais por causa do COMPERJ se refere a não inclusão da questão da saúde inter-relacionada aos problemas ambientais em seus procedimentos técnicos, nem tampouco a percepção e o envolvimento comunitário para visibilizar os problemas já enfrentados pela população (como a falta de infraestrutura e saneamento básico) e suas soluções viáveis durante a fase de seu licenciamento ambiental (RIMA, 2007; BARBOSA, 2010).
Em relação à manutenção de recursos hídricos, o local escolhido para a implantação do COMPERJ impõe uma série de riscos às unidades de conservação ambiental ali existentes (APA de Guapimirim e Estação Ecológica da Guanabara) e um dos mais importantes de seus impactos sobre estas áreas, diz respeito à disponibilidade hídrica para manutenção da vitalidade dos ecossistemas e fornecimento de água potável para consumo humano na região. A recarga de águas subterrâneas, também será afetada e não foi considerada no Estudo de Impacto Ambiental do COMPERJ, para além do risco de acentuar o problema da falta de fornecimento de água potável e de contaminação do solo, de rios e costa GUIMARÃES e PANDEFF, 2008; RIMA, 2007).

Em diversas regiões do território brasileiro, os processos de implantação de indústrias petroquímicas têm contribuído fortemente para a deterioração das condições de vida das populações que residem em seu entorno, agravando sua situação de vulnerabilidade socioambiental (SEIXAS e RENK, 2012).

Assim, a presença COMPERJ foi identificada pelos dois grupos como uma das causas principais apontadas para o agravamento do problema da água, do transporte e da segurança pública local. Apesar disso, os grupos relataram não ter participado de movimento, fórum ou encontro para discutir com a empresa e nem com os gestores locais sobre a atual situação problemática. As participações comunitárias inexistentes nos processos de licenciamento e vigilância de impactos socioambientais negativos nas fases de planejamento, construção e operação dos empreendimentos, amplia a condição de vulnerabilidade socioambiental do grupo.
Conclusões

Conclui-se que a proximidade em relação ao complexo industrial pareceu afetar intensamente a percepção do grupo sobre os seus efeitos atuais sobre as condições ambientais da área de onde residem, uma vez que este empreendimento tem agravado o problema de ausência de saneamento básico, e áreas de esporte e lazer; má qualidade dos serviços de transporte e segurança pública.

Nesse contexto, faz-se necessário que novas ações de percepção e educação em saúde ambiental possam existir com as comunidades do entorno do COMPERJ e que estejam orientadas para o desenvolvimento da consciência crítica sobre os processos produtivos locais e, simultaneamente, para a transformação da atividade humana sobre os determinantes socioambientais e sanitários que afetam a saúde e sua qualidade de vida.
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